
CRT4 - CENTRAL DE REGISTRO DE TÍTULOS E ATIVOS S.A.
CNPJ nº 31.836.472/0001-02

Srs. Acionistas, Nossa Companhia está inserida na categoria de Instituição 
Operadora de Sistema do Mercado Financeiro (IOSMF). Somos uma empresa 
moderna, formada por profi ssionais experientes com competências 
multidisciplinares, com o objetivo de criar soluções tecnológicas por meio de 
ciclo moderno de concepção e desenvolvimento. 
Nossas regras e procedimentos estão publicados no website www.crt4.com.br. 
Autorizados pelo Banco Central do Brasil, desde maio de 2020 efetuamos 
registros de CDB, RDB, LC e LCI. Dadas as especifi cidades da LCA, preparamos 
nossa estrutura tecnológica e regulamentar e apresentamos ao Banco Central 
do Brasil pedido de autorização para registros do citado título. 

Ativo  2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 23.034 4.876
Ativos fi nanceiros ao custo amortizado 6 415 308
Outros créditos 7 276 250
  23.725 5.433
Não Circulante
Crédito tributário 8 14.971 9.198
Imobilizado 10 492 672
Intangíveis 9 21.617 12.946
  37.080 22.816
Total do ativo  60.805 28.249

 Reservas de lucros
 Capital social Capital a Integralizar Legal Retenção  Prejuízos acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2020 30.000 - - - (17.103) 12.897
Prejuízo do exercício - - - - (1.164) (1.164)
Integralização de capital 38.000 (23.000) - - - 15.000
Outras reservas de capital - - - 15 - 15
Em 31 de dezembro de 2021 68.000 (23.000) - 15 (18.267) 26.748
Prejuízo do exercício - - - - (5.881) (5.881)
Integralização de capital 15.000 22.994 - - - 37.994
Outras reservas de capital - - - 46 - 46
Em 31 de dezembro de 2022 83.000 (6) - 61 (24.148) 58.907

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A CRT4 - Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Companhia tem por objeto social: 
(i) exercer atividades de registro de títulos, ativos fi nanceiros e valores mobiliá-
rios, bem como, registro e/ou constituição de ônus e gravames a eles relacio-
nados ou sobre eles incidentes e o registro de instrumentos de constituição de 
garantia, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis; (ii) exercer ati-
vidade de depósito centralizado de títulos, ativos fi nanceiros e valores mobiliá-
rios; (iii) constituição de bancos de dados e atividades correlatas. Em 14 de maio 
de 2020, recebeu do Banco Central do Brasil autorização para operar sistema 
de registro de ativos fi nanceiros no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasilei-
ro (SPB), envolvendo inicialmente CDB, RDB, LC, LCI e LCA. Em 26 de Outubro 
de 2021, recebeu da CVM - Comissão de Valores Mobiliários a autorização para 
operar sistema de registro de Derivativos, envolvendo inicialmente Termo de 
Moeda. Em Abril de 2022, foi implantado em produção.
2. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contá-
beis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão defi ni-
das abaixo. Essas práticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As de-
monstrações fi nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil foram preparadas com base no pressuposto de continuidade ope-
racional, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras fo-
ram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso 
de determinados ativos e passivos fi nanceiros, tem seu custo ajustado para re-
fl etir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações fi nanceiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras. A emis-
são dessas demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria, em 24 de 
março de 2023. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações fi nanceiras são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). 
As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em R$, que é a moeda fun-
cional da Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de 
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignifi cante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de 
saldos de contas garantidas na demonstração dos fl uxos de caixa. 2.4. Ativos 
fi nanceiros: 2.4.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nan-
ceiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor jus-
to (seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). 
• Mensurados ao custo amortizado. A classifi cação depende do modelo de ne-
gócio da entidade para gestão dos ativos fi nanceiros e os termos contratuais 
dos fl uxos de caixa. Para ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo, os ga-
nhos e perdas serão registrados no resultado ou em outros resultados abran-
gentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do mo-
delo do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em ins-
trumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso depende-
rá de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimento ini-
cial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes. 2.4.2. Reconhecimento e desreconhecimen-
to: Compras e vendas regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data 
de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Os ativos fi nanceiros são desreconhecidos quando os direitos de rece-
ber fl uxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia 
tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da proprieda-
de. 2.4.3. Mensuração: No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um 
ativo fi nanceiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo fi nanceiro não men-
surado ao valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamen-
te atribuíveis à aquisição do ativo fi nanceiro. Os custos de transação de ativos 
fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são registrados como despesas 
no resultado. 2.5. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo his-
tórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos direta-
mente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos 
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos 
futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segu-
rança. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contraparti-
da ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de outros ati-
vos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Sistemas de comunicação e equipamentos 5
Móveis, utensílios e instalações 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apro-
priado, ao fi nal de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamen-
te baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior 
do que seu valor recuperável estimado. 2.6. Ativos intangíveis: (a) Marcas 
registradas e licenças: As marcas registradas e as licenças adquiridas são 
demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. (b) Softwares desenvol-
vidos internamente: Os custos diretamente atribuíveis, que são capitaliza-
dos como parte do produto de software, incluem os custos com as empresas 
contratadas para seu desenvolvimento. Outros gastos de desenvolvimento que 
não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos 
como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os 
custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos serão a 
ser amortizados tão logo entrem em produção. 2.7. Impairment de ativos 
não fi nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados 
para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma per-
da por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um 
ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fi ns de ava-
liação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Gera-
doras de Caixa (UGCs)). Os ativos não fi nanceiros, que tenham sido ajustados 
por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma pos-
sível reversão do impairment na data do balanço. Impairment de ágio reconhe-
cido no resultado do exercício não é revertido. 2.8. Imposto de Renda e Con-
tribuição Social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício são 
calculados, quando aplicáveis, com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para im-
posto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fi scais e base negati-
va de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. São tam-
bém constituídos créditos tributários sobre prejuízo fi scal e base negativa, os 

  2022 2021
Receitas operacionais 13 4.118 3.572
(-) Impostos incidentes sobre vendas 13 (457) (202)
(+) Créditos da COFINS e PIS sobre insumos 13 3.014 -
Despesas administrativas 14 (15.054) (11.988)
Despesas com depreciação e amortização 14 (2.276) (1.231)
Outras despesas operacionais  (288) (624)
Prejuízo operacional  (10.943) (10.473)
Receitas fi nanceiras 15 2.071 111
Receitas fi nanceiras, líquidas  2.071 111
Despesas não operacionais  (3) -
Impostos - créditos tributários  2.994 9.198
Prejuízo dos exercícios  (5.881) (1.164)
Ações em circulação no fi nal dos exercícios  82.834 67.834
Prejuízo por ação do capital 
 social no fi m dos exercícios - R$  (0,07) (0,02)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2022 2021
Fluxos de caixa de atividades operacionais
Prejuízo dos exercícios, incluindo 
 operações descontinuadas (5.881) (1.164)
Ajustes de receitas e despesas não envolvendo caixa
Despesas de amortização plano de opção de ações 46 15
Depreciação e amortização 2.276 1.231
Provisões trabalhistas 118 -
 (3.441) 82
Variações no capital circulante
Aumento de clientes (107) (88)
Aumento de contas a receber (2.805) (114)
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos (2.994) (9.198)
Aumento de contas a pagar 154 335
Aumento de fornecedores 124 163
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais (9.069) (8.820)
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição do imobilizado (11) (1)
Aquisição de ativos intangíveis (10.756) (5.078)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (10.767) (5.079)
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento
Recursos provenientes de emissão de ações ordinárias 37.994 15.000
Caixa líquido usado nas atividades de fi nanciamento 37.994 15.000
Aumento de caixa e equivalentes 
 de caixa e contas garantidas 18.158 1.101
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.876 3.775
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 23.034 4.876
Aumento de caixa e equivalentes 
 de caixa e contas garantidas 18.158 1.101

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 2022 2021
Prejuízo dos exercícios (5.881) (1.164)
Total do resultado abrangente dos exercícios (5.881) (1.164)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Passivo e Patrimônio Líquido  2022 2021
Circulante
Outras obrigações  1.898 1.501
Total do passivo  1.898 1.501
Patrimônio líquido
Capital social 12 83.000 68.000
(-) Capital social a integralizar 12 (6) (23.000)
Reservas de capital 16 61 15
Prejuízo acumulado  (24.148) (18.267)
Total do patrimônio líquido  58.907 26.748

Total do passivo e patrimônio líquido  60.805 28.249

Aos Administradores e Cotistas da
CRT4 - Central de Registro de Títulos e Ativos S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da CRT4 - Central de Re-
gistro de Títulos e Ativos S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nesta data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis Em nossa opi-
nião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da CRT4 
- Central de Registro de Títulos e Ativos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o de-
sempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa, para o exercício fi ndo 
nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Con-
tador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Eventos subsequentes: Chamamos atenção a nota explicativa nº 
19 - Eventos subsequentes, onde através de uma Assembleia Geral de Acio-
nistas da CRT4 - Central de Registros de Ativos S.A. (“CRT4”) e da CIP S.A. 
- Câmara Interbancária de Pagamentos (“CIP”) realizada em 27 de feverei-

Especifi camente com relação à LCI, o Banco Central do Brasil, por meio de 
Ofício de 22 de fevereiro de 2023, concedeu autorização à CRT4 para inclusão 
de novo ativo fi nanceiro elegível a registro no âmbito do Sistema de Registro 
da CRT4. Ao longo de 2022, preparamos nossa infraestrutura tecnológica e 
aperfeiçoamos nossos manuais técnicos para amparar requerimento 
protocolado no Banco Central do Brasil, em julho de 2022, solicitando 
autorização para exercer a atividade de depósito centralizado de títulos, ativos 
fi nanceiros e valores mobiliários e liquidação via STR. Também em 2022, 
foram desenvolvidos processos e manuais organizacionais e operacionais 
para instruir, perante a CVM - Comissão de Valores Mobiliários, pleito para 

ro de 2023, foi aprovada a Incorporação da CRT4 pela CIP por “Troca de 
Ações”, nos termos do Protocolo e Justificação de Incorporação das Ações 
de Emissão da CRT4 pela CIP celebrado em 29 de dezembro de 2022. A con-
cretização da operação está sujeita à autorização do Banco Central do Bra-
sil - BACEN e Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Nossa opinião não 
contém ressalva com relação a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsá-
vel por essas outras informações que compreende o relatório da adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevan-
te, consistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a co-
municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações fi nanceiras: A administração é responsável pela elaboração das de-
monstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacida-
de da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-

Relatório da Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido dos exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras
em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados dos exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa dos 
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 

2022 e 2021 (Metodo Indireto) 
(Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes 
dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro 

2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO A DIRETORIA Fisconsulting Serviços Contábeis Ltda. - CRC: 2SP029283/O-3 Vagner Simões - TC-CRC: 1SP163925/O-0

funcionamento como entidade administradora de mercado de balcão 
organizado, para prestação de serviço de registradora de valores mobiliários. 
Merece destaque o esforço desenvolvido pela Diretoria e pelo Conselho de 
Administração da Companhia, ao longo do ano de 2022, no sentido de 
alavancar os negócios da Companhia para, além do contínuo desenvolvimento 
operacional da CRT4, buscar parcerias que pudessem signifi car sinergia entre 
parceiros e oferecer novos produtos ao Mercado Financeiro. A atuação da 
Administração foi coroada de êxito ao fi nal do ano de 2022, com a assinatura, 
em 29 de dezembro de 2022, do Protocolo e Justifi cação de Incorporação das 
Ações de Emissão da CRT4 pela CIP S.A. Em 27 de fevereiro de 2023 foram 

tábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi s-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-
sifi cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objeti-

realizadas Assembleias Gerais de Acionistas da CRT4 - Central de Registros
de Ativos SA (“CRT4”) e da CIP S.A. - Câmara Interbancária de Pagamentos
(“CIP”), aprovando a Incorporação da CRT4 pela CIP por Troca de Ações, nos
termos do citado Protocolo e Justifi cação de Incorporação das Ações de
Emissão da CRT4 pela CIP celebrado em 29 de dezembro de 2022. A
concretização da operação está sujeita à autorização do Banco Central do
Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários. 
Agradecemos a todos os colaboradores e acionistas pelo apoio.

São Paulo, 20 de abril de 2023.
A Administração

vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Compa-
nhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela adminis-
tração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se
manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de abril de 2023

Grant Thornton  
Auditores Independentes Ltda. Thiago Benazzi Arteiro Contador
CRC 2SP-025.583/O-1 CRC 1SP-273.332/O-9

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

quais a Administração tem a expectativa de realizar com base na geração de 
lucros futuros. 2.9. Creditos Tributarios (IR/CSLL): Foi realizado um estudo 
de realização do crédito tributário para identifi car possíveis indicadores da não 
realização dos ativos. Com base no estudo, foi constatado que a Companhia 
levará 03 anos a partir de 2023 para a compensação completa dos tributos. O 
estudo tem em seus critérios adotados na realização dele, como base o mo-
mento atual da CRT4. Portanto, são desconsiderados acontecimentos não pre-
vistos que possam alterar eventos futuros da Companhia. Assim sendo, é apre-
sentado a seguir o cronograma para a compensação do Imposto Diferido:
Ano Valores projetados Valor presente *
2023 878 772
2024 8.101 6.261
2025 3.212 2.182
2026 - -
* Selic básica utilizada: 13,75% a.a.
2.10. Provisões para ativos e passivos contingentes, riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: A CRT4, quando aplicável, revisa periodicamente suas 
contingências nos termos das diretrizes de avaliação de contingências elabora-
do pela sua Administração que leva em consideração a análise dos escritórios 
externos responsáveis pelas demandas. A classifi cação da probabilidade de per-
da e os valores estimados podem divergir dos valores efetivamente realizados 
em decorrência de fatores externos não controláveis pela Companhia. 2.11. Pro-
grama de remuneração variável: Programa de remuneração variável - Plano 
de Outorga de Opção de Compra de Ações (“Plano”) da CRT4 - Central de Regis-
tro de Títulos e Ativos S.A. O Programa de Opções foi criado na modalidade Pla-
no de Outorga de Opção de Compra de Ações por meio do qual o(a) participan-
te adquire o direito a este programa está limitado à outorga de um número má-
ximo de opções que, caso integralmente exercidas, atribuirão aos Participantes 
Ações representativas, respeitadas as regras previstas no Plano. Os pagamen-
tos baseados em ações e liquidados em ações para empregados é mensurado 
pelo valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da outorga. O valor jus-
to exclui o efeito das condições de exercício que não se baseiam no mercado. 
Os detalhes a respeito da determinação do valor justo das transações baseadas 
em ações e liquidadas em ações estão descritos na nota explicativa nº 15. O va-
lor justo dos pagamentos baseados em ações e liquidados em ações determi-
nado na data da outorga é registrado pelo método linear como despesa duran-
te o prazo no qual o direito é adquirido, com base em estimativas da Companhia 
sobre a quantidade de instrumentos patrimoniais que serão eventualmente ad-
quiridos. No fi m de cada período de relatório, a Companhia revisa suas estima-
tivas sobre a quantidade de instrumentos patrimoniais que serão adquiridos em 
virtude do efeito das condições de aquisição que não se baseiam no mercado. 
O impacto da revisão em relação às estimativas originais, se houver, é reconhe-
cido no resultado do exercício, de tal forma que a despesa acumulada refl ita as 
estimativas revisadas com o correspondente ajuste nas reservas. 2.12. Novas 
normas e interpretações vigentes e não vigentes: A CRT4 mantém um per-
manente processo de acompanhamento das revisões das normas de contabili-
dade. Apresentamos a seguir os pronunciamentos, alterações e revisões que 
entrarão em vigor nos proxios exercícios para os quais não se espera quaisquer 
efeitos relevantes para a CRT4. Revisão de Pronunciamentos Técnicos n° 20: 
Impactos nos pronunciamentos técnicos CPC 26 (R1) - Apresentação das de-
monstrações contábeis, CPC 11 - Contratos de seguro, CPC 27 - Ativo imobiliza-
do, CPC 15 (R1) - Combinação de negócios, CPC 23 - Políticas contábeis, mudan-
ça de estimativa e retifi cação de erro, CPC 40 (R1) - Instrumentos fi nanceiros 
evidenciação, CPC 49 -Contabilização e relatório contábil de planos de benefí-
cios de aposentadoria, CPC 21 (R1) - Demonstração intermediária, CPC 32 - Tri-
butos sobre o lucro e CPC 47 - Receita de contrato com cliente. Revisão de 
Pronunciamentos Técnicos n° 21: Impactos nos pronunciamentos técnicos 
CPC 37 (R1) - Demonstrações consolidadas, CPC 15 (R1) - Combinação de negó-
cios, CPC 31 - Ativo não circulante mantido para venda e operação descontinua-
da, CPC 40 (R1) - Instrumentos fi nanceiros: apresentação, CPC 48 - Instrumen-
tos fi nanceiros, CPC 47 - Receita de contrato com cliente, CPC 26 (R1) - Apre-
sentação das demonstrações contábeis, CPC 03 (R2) - Demonstração dos fl uxos 
de caixa, CPC 27 - Ativo imobilizado, CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados, 
CPC 18 (R2) - Investimento em coligada, em controlada e em empreendimento 
controlado em conjunto, CPC 39 -Instrumentos fi nanceiros - Apresentação, CPC 
01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos, CPC 25 - Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingente e CPC 04 (R1) - Ativo intangível, CPC 28 - Pro-
priedade para investimento. Alterações na IAS 1 - Apresentação das De-
monstrações Contábeis: (a) Requer que apenas as informações sobre políti-
cas contábeis materiais sejam divulgadas, eliminando divulgações de informa-
ções que dupliquem os requerimentos das normas vigentes. Esta alteração é 
efetiva para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023. (b) Visa promover a 
consistência na aplicação dos requisitos da norma, ajudando as empresas a de-
terminar se, no balanço patrimonial, os empréstimos e fi nanciamentos e outros 
passivos com uma data de liquidação incerta deve ser classifi cados como circu-
lantes ou não circulantes. Esta alteração é efetiva para exercícios iniciados em 
1º de janeiro de 2024. Alterações da IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudan-
ças nas Estimativas Contábeis e Erros: Inclui a defi nição de estimativas con-
tábeis como valores monetários sujeitos às incertezas em sua mensuração. Esta 
alteração é efetiva para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023. Altera-
ções na IAS 12 - Impostos sobre a Renda: Esclarece que a isenção para con-
tabilização de impostos diferidos decorrentes de diferenças temporárias gera-
das no reconhecimento inicial de ativos ou passivos não se aplicam às opera-
ções de arrendamentos. Esta alteração é efetiva para exercícios iniciados em 1º 
de janeiro de 2023. 2.13. Partes Relacionadas: A CRT4 possuí Política de Par-
tes Relacionadas, que tem por objetivo estabelecer regras e consolidar os pro-
cedimentos a serem observados quando da eventual ocorrência de transações 
desta natureza, assegurando a igualdade e a transparência, de modo a garantir 
aos acionistas, aos investidores, aos participantes e a outras partes interessa-
das que a CRT4 está de acordo com as melhores práticas de Governança Cor-
porativa. A Política defi ne, entre outras diretrizes: i) defi nição de transações com 
partes relacionadas; ii) abrangência; iii) diretrizes para/ eventual celebração de 
transações entre parte relacionadas; iv) potenciais situações que envolvem con-
fl itos de interesses; e v) responsabilidades da estrutura de governança. 2.14. Ca-
pital social: As ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, são clas-
sifi cadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis 
à emissão de novas ações, caso ocorram, serão demonstrados no patrimônio lí-
quido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os jul-
gamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consi-
deradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Compa-
nhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contá-
beis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.
4. Reconhecimento da receita: (a) Reconhecimento de receita das ati-
vidades de registro de ativos fi nanceiros: A receita operacional é determi-
nada através da aplicação de percentuais, por faixas, sobre o volume fi nancei-
ro registrado e volume fi nanceiro atualizado, para as tarifas de Registro e Per-
manência, respectivamente. Para as tarifas de Comitentes e Utilização Mensal, 
são consideradas as quantidades de comitentes com posição em ativos e quan-
tidades de transações cursadas na plataforma, multiplicado pela sua respecti-
va faixa. (b) Reconhecimento da receita fi nanceira: A receita fi nanceira é 

reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos fi nanceiros ao va-
lor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor 
justo com esses ativos. A receita de juros de ativos fi nanceiros ao custo amor-
tizado e ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na 
demonstração do resultado como parte da receita fi nanceira de juros. A receita 
fi nanceira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor 
contábil bruto de um ativo fi nanceiro exceto para ativos fi nanceiros que, poste-
riormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos fi nanceiros 
sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil 
líquido do ativo fi nanceiro (após a dedução da provisão para perdas).
5. Caixa e equivalentes de caixa
 2022 2021
Disponibilidades 12.495 44
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 10.539 4.832
 23.034 4.876
Os investimentos da companhia são realizados em Fundos e Renda Fixa de 
baixo risco, em instituição de grande porte, com liquidez diária e rentabili-
dade entre 100% e 105% de CDI.
6. Ativos fi nanceiros ao custo amortizado: Referem-se a valores a receber 
de clientes e totalizaram R$ 415 em 31/12/2022 (R$ 308 em 31/12/2021).
7. Outros créditos
 2022 2021
Adiantamentos diversos 41 52
Outros créditos 174 130
Devedores diversos 61 68
 276 250
8. Créditos Tributários
  Contri-
 Imposto  buição   Saldo
 de renda social COFINS PIS contabil
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2020 - - - - -
Aquisições 6.744 2.454 - - 9.198
Realizações - - - - -
Saldo contábil líquido em 
 31 de dezembro de 2021 6.744 2.454 - - 9.198
Aquisições 2.195 798 2.284 496 5.773
Realizações - - - - -
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2022 8.939 3.252 2.284 496 14.971
9. Intangível
  Custos de Custos de
 Marcas software softwares
 regis-  em desen- em desen-
 tradas e volvimento volvimento Saldo
 licenças em produção a amortizar contábil
Exercício fi ndo em
 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial 16 8.257 635 8.909
Aquisições - 3.049 2.031 5.078
Amortização - (1.041) - (1.041)
Saldo contábil, líquido 16 10.265 2.666 12.946
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 16 11.306 2.666 13.987
Amortização acumulados - (1.041) - (1.041)
Saldo contábil, líquido 16 10.265 2.666 12.946
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2022
Saldo inicial 16 10.265 2.666 12.946
Aquisições - 5.140 5.616 10.756
Amortização (4) (2.082) - (2.086)
Saldo contábil, líquido 12 13.323 8.282 21.617
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 16 16.446 8.282 24.744
Amortização acumulados (4) (3.123) - (3.127)
Saldo contábil, líquido 12 13.323 8.282 21.617
Referente a projetos que estão em fase de desenvolvimento no âmbito da es-
truturação de produtos e serviços da CRT4. A amortização ocorre de acordo 
plano de negócio preparado pela Administração, após a conclusão da etapa 
de desenvolvimento, homologação e testes. O prazo médio de amortização do 
ativo intangível é de 10 anos, em 2022 o montante amortizado que impactou 
o resultado foi de R$ 2.085 (R$ 1.041 em 2021).
10. Imobilizado
  Móveis e  Sistemas Sistema
 Instala- Equipa- de Comu- de Proc. Saldos
 ções mentos nicação de Dados fi nais
Taxas de depreciação 10% 10% 20% 20%
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2020
Aquisições 392 30 23 726 1.171
Depreciação (74) (6) (3) (227) (310)
Saldo contabil líquido 318 24 20 499 861
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2021
Aquisições - 1 - - 1
Depreciação (39) (3) (3) (145) (190)
Saldo contabil líquido 279 22 17 354 672
Exercício fi ndo em 
 31 de dezembro de 2022
Aquisições - 4 - 7 11
Depreciação (39) (3) (2) (146) (190)
Saldo contabil líquido 240 23 14 215 492
O montante de R$ 691 (R$ 501 em 2021) refere-se à despesas com deprecia-
ções, e foi reconhecido no resultado em “Despesas administrativas”.
11. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, ativos e pas-
sivos contingentes: (a) Contingências ativas: A Companhia não possui 
nenhum ativo contingente reconhecido em seu balanço, assim como não pos-
sui, atualmente, processos judiciais que gerem expectativa de ganhos futu-
ros relevantes. (b) Contingências passivas: A Companhia não possui ne-
nhum passivo contingente, de natureza civil, tributária e trabalhista, envol-
vendo riscos de perdas classifi cados como prováveis ou possíveis, com base 
na avaliação do departamento jurídico da Companhia e de seus consultores 
externos, para os quais não há provisão constituída.
12. Capital social e reservas: (a) Capital social: O capital social da Com-
panhia, totalmente subscrito em 31 de dezembro de 2022, é de R$ 83.000 (2021: 
R$ 68.000) representad0 por 82.834 (2021: 67.834) ações ordinárias, todas no-
minativas e sem valor nominal. O capital social a integralizar em 31 de dezem-

bro de 2022 é de R$ 6 (2.021: R$ 23.000) (b) Reservas de lucros: Reserva le-
gal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro
líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva le-
gal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Em 31 de dezembro de
2022 e 2021 não foi constituída reserva legal tendo em vista os prejuízos apre-
sentados nos exercícios. Reserva de investimento: A reserva de investimen-
to refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fi m de
atender ao projeto de crescimento dos negócios, estabelecido no plano de in-
vestimentos da Companhia, conforme orçamento de capital aprovado e propos-
to pelos administradores da Companhia, para ser deliberado na Assembleia Ge-
ral dos acionistas. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não foi constituída reser-
va de investimento tendo em vista os prejuízos apresentados nos exercícios.
13. Reconhecimento da receita operacional: A receita compreende o
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a en-
tidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma
das atividades da Companhia. A Companhia baseia suas estimativas de re-
sultado, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e
as especificações de cada venda.
 31/12/2022 31/12/2021
Receitas operacionais 4.118 3.572
(-) Impostos incidentes 
 sobre vendas (ISS, PIS e COFINS) (457) (202)
(+) Créditos da COFINS e PIS sobre insumos 3.014 -
14. Despesas por natureza
 2022 2021
Despesa com pessoal 6.722 5.160
Serviços de terceiros (*) 7.284 5.520
Despesa de aluguéis 382 335
Despesa de depreciação e amortização 2.276 1.231
Despesa de comunicações 396 407
Despesas de manutenção 5 1
Despesa com publicidade e propaganda 45 98
Materiais de consumo 13 4
Despesas de serviço do sistema fi nanceiro 59 370
Energia elétrica, água e luz 18 11
Despesas com seguros 80 31
Outras despesas 50 52
Total das despesas administrativas 17.330 13.220
(*) Referem-se substancialmente a despesas com serviços de infraestrutura de
Tecnologia em Informática R$ 6.242 (R$ 4.667 em 2021), consultoria adminis-
trativa R$ 331 (R$ 319 em 2021) e consultoria jurídica R$ 459 (R$ 251 em 2021).
15. Receitas fi nanceiras
 2022 2021
Juros Ativos 6 -
Receita fi nanceira de aplicações interfi nanceiras de liquidez 1.633 111
Descontos obtidos 4 -
Recuperacao de despesas 428 -
Total das receitas fi nanceiras 2.071 111
16. Remuneracao da Administracão - Outros benefi cios: A CRT4 instituiu
o Programa para Outorga de Opção de Compra de Ações a Administradores da
Companhia, nos termos aprovados em Reunião do Comitê de Remuneração Com-
panhia realizada em 5 de julho de 2021, este programa está limitado à outorga
de um número máximo de Opções que, caso integralmente exercidas, atribuirão
aos Participantes Ações representativas de até 4% do capital social total da
Companhia, respeitadas as regras previstas no Plano, considerando: (i) que até
4% poderá ser objeto de outorga de Opções até o fi nal do exercício social de
2024; (ii) que 1,6% do capital social total da Companhia poderá ser objeto de
outorga de Opções no exercício de 2021; (iii) o mínimo anual de 0,5% de outor-
ga de Opções do capital social vigente à época de outorgas. O número de Ações
objeto das Opções passíveis de outorga, observará o limite de até 4% do capi-
tal social vigente da Companhia no momento de sua outorga, reduzido do nú-
mero de Ações outorgadas e pendentes de exercício, não rescindidas e/ou não
canceladas. O participante terá o direito de exercer as Opções que lhe tiverem
sido outorgadas, no todo ou em parte, após o decurso do prazo de carência de
24 meses a contar da data da outorga. Os Participantes não poderão ceder, alie-
nar ou transferir as Ações que tenham adquirido em razão do exercício das Op-
ções durante o prazo de 2 (dois) anos contados da data de aquisição das referi-
das Ações, exceto se de outra forma aprovado pelo Comitê. Ao longo dos exer-
cícios de 2021, a Companhia outorgou 271.337 opções aos participantes do Pla-
no e não houve nenhuma solicitação de Exercício de Opção de Compra de Ações
em função do cumprimento do período de vesting. No exercício de 2022 e de
2021, as opções foram movimentadas conforme a seguir:
 Quantidade  Reserva
 de opções de Capital
Saldo em 31 de dezembro de 2020 - -
Outorgas durante o período 1.085.348 15
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.085.348 15
Outorgas durante o período 542.673 46
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.628.021 61
17. Seguros: A Companhia tem um programa de gerenciamento de riscos
com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compa-
tíveis com o seu porte e operação. As coberturas foram contratadas por mon-
tantes considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em
suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de
dezembro de 2022, a Companhia apresentava as seguintes principais apó-
lices de seguro contratadas com terceiros:
  Montante da
Bens segurados Riscos cobertos cobertura
Prédio/Conteúdo Básico - Incêndio/Raio/Explosão/Implosão 3.751
D & O Responsabilidade para os Administradores 10.000
18. Transações com Partes Relacionadas: As operações realizadas com
partes relacionadas referem-se basicamente a prestação de serviços. As re-
ceitas operacionais com Partes Relacionadas do ano de 2022 somam o to-
tal de R$ 4.118 mil (R$ 3.572 em 2021).
19. Eventos subsequentes: Em 27.2.23 foram realizadas Assembleias Gerais
de Acionistas da CRT4 - Central de Registros de Ativos S.A. (“CRT4’) e da CIP
S.A. - Câmara Interbancária de Pagamentos (“CIP”), aprovando a Incorporação
da CRT4 pela CIP por Troca de Ações, com o consequente cancelamento do Pla-
no de Outorga de Opção de Compra de Ações, nos termos do Protocolo e Justi-
fi cação de Incorporação das Ações de Emissão da CRT4 pela CIP celebrado em
29 de dezembro de 2022. A concretização da operação está sujeita à autoriza-
ção do Banco Central do Brasil e Comissão de Valores Mobiliários.
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